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DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 4322/2017 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/29825/2016 
PROTOCOLO :  1720190 
ÓRGÃO :  PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADÃO DO SUL 
ORDENADOR DE DESPESAS :  LUIZ FELIPE BARRETO DE MAGALHAES 
CARGO DO ORDENADOR :  EX-PREFEITO MUNICIPAL 
TIPO DE PROCESSO :  CONTRATO ADMINISTRATIVO 
VALOR :  R$ 93.000,00 
RELATOR (A) :  CONS. JERSON DOMINGOS 

 

Versam os presentes autos sobre o procedimento licitatório Pregão Presencial 

nº 79/2016, que deu origem ao Contrato nº 268/2016, do aditamento (1º Termo Aditivo) e da 

execução financeira, celebrado entre município de Chapadão do Sul/MS e a empresa 

Zamgerolami & Zangerolami Ltda - ME, tendo por objeto aquisição de urnas mortuárias e 

serviços funerários.. 

A 3ª Inspetoria de Controle Externo, através da Análise ANA-3ICE-3805/2017, 

manifestou-se pela regularidade do procedimento licitatório, da formalização contratual, do 

aditamento (1º Termo Aditivo) e da execução financeira (1ª 2ª e 3ª fases). 

Em seguida, o Ministério Público de Contas exarou o parecer PAR-MPC- 

5141/2017, opinando pela regularidade e legalidade do procedimento licitatório, da 

formalização contratual, do aditamento (1º Termo Aditivo) e dos atos praticados no decorrer 

da execução financeira. 

É o relatório. 

Da análise dos autos, verifica-se que Procedimento Licitatório, a formalização 

do instrumento do contrato e a execução financeira estão em conformidade com as disposi-

ções previstas na Lei nº 10.520/02, Lei 8.666/93 e alterações, Lei Federal nº 4.320/64, Instru-

ção Normativa TC/MS nº 35/2011, Lei Complementar nº 160/2012 e Regimento Interno desta 

Corte de Contas, sendo clara a sua regularidade.  

Consta nos autos o aditamento ao Contrato (1º Termo Aditivo), ao qual está 

devidamente instruído com os documentos exigidos pela letra da lei aplicável, a exemplo da 

justificativa, parecer jurídico e autorização para o aditamento, cujo objeto é a prorrogação de 

prazo por mais 03 meses. 
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Quanto à execução financeira, verifico foi devidamente liquidado e pago 

dentro dos ditames estabelecidos nos artigos 62 e 65 da Lei nº 4.320/64 e em consonância 

com o estabelecido na Instrução Normativa TC/MS 35/11, conforme ilustração abaixo: 

Nota de Empenho R$ 11.245,00 

Nota Fiscal  R$ 11.245,00 

Ordem de Pagamento R$ 11.245,00 
 

Ante o exposto, acolho a análise do Corpo Técnico deste Tribunal de Contas e 

o Parecer do Ministério Público de Contas e DECIDO: 

I – Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório Pregão Presencial nº 

79/2016, celebrado entre o município de Chapadão do Sul/MS e a empresa Zamgerolami & 

Zangerolami Ltda. ME, nos termos do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 

120, I, “a”, da Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013; 

II – pela REGULARIDADE da formalização do Contrato nº 268/2016, nos 

termos do artigo 59 I, da Lei Complementar n. 160/2012 c/c artigo 120, II, da Resolução 

Normativa n. 76/2013; 

III - Pela REGULARIDADE da formalização do 1º termo aditivo, nos termos 

do art. 59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, §4º da Resolução Normativa 

TC/MS nº 076/2013; 

IV – pela REGULARIDADE da execução financeira contratual, nos termos 

do art. 59, I da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 120, III da Resolução Normativa 

TC/MS nº 076/2013; 

V – pela COMUNICAÇÃO do resultado desta decisão aos interessados, nos 

termos do art. 50 da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 70, §2º, do Regimento Interno, 

aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013; 

Campo Grande, MS, 15 de maio de 2017. 

    Jerson Domingos 

                   Conselheiro Relator 
GDH 


